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AGRAVANTE : DEIVID DA CRUZ COSTA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
MANUTENÇÃO DO INDEFERIMENTO PELA CORTE DE ORIGEM. 
HISTÓRICO PRISIONAL. TEMA N. 1.161/STJ. FALTA GRAVE 
RECENTE. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente o processamento da petição inicial por falta 
de manifesta ilegalidade. O agravante cometeu faltas disciplinares de 
natureza grave durante o cumprimento da pena, sendo a última em 
21/11/2021, o que motivou o indeferimento do pedido de livramento 
condicional.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a prática de faltas graves 
durante a execução da pena impede a concessão do livramento 
condicional, considerando o histórico prisional do reeducando.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência desta Corte estabelece que a valoração do 
requisito subjetivo para concessão do livramento condicional deve 
considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 
12 (doze) meses.
4. A prática de faltas graves recentes demonstra a ausência do 
requisito subjetivo necessário para a concessão do benefício, 
conforme entendimento consolidado no Tema repetitivo n. 1.161.
5. Não há ilegalidade no indeferimento do pedido de livramento 
condicional quando o histórico prisional do apenado evidencia mau 
comportamento carcerário.
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IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A valoração do requisito subjetivo para 
concessão do livramento condicional deve considerar todo o histórico 
prisional. 2. A prática de faltas graves impede a concessão do 
livramento condicional por evidenciar a ausência do requisito 
subjetivo exigido durante a execução da pena.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 83, III, "a" e "b". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.970.217/MG, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 24.05.2023; STJ, AgRg 
no HC 763.755/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado 
em 07.03.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
MANUTENÇÃO DO INDEFERIMENTO PELA CORTE DE ORIGEM. 
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente o processamento da petição inicial por falta 
de manifesta ilegalidade. O agravante cometeu faltas disciplinares de 
natureza grave durante o cumprimento da pena, sendo a última em 
21/11/2021, o que motivou o indeferimento do pedido de livramento 
condicional.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se a prática de faltas graves 
durante a execução da pena impede a concessão do livramento 
condicional, considerando o histórico prisional do reeducando.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência desta Corte estabelece que a valoração do 
requisito subjetivo para concessão do livramento condicional deve 
considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 
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12 (doze) meses.

4. A prática de faltas graves recentes demonstra a ausência do 
requisito subjetivo necessário para a concessão do benefício, 
conforme entendimento consolidado no Tema repetitivo n. 1.161.

5. Não há ilegalidade no indeferimento do pedido de livramento 
condicional quando o histórico prisional do apenado evidencia mau 
comportamento carcerário.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 1. A valoração do requisito subjetivo para 
concessão do livramento condicional deve considerar todo o histórico 
prisional. 2. A prática de faltas graves impede a concessão do 
livramento condicional por evidenciar a ausência do requisito 
subjetivo exigido durante a execução da pena.

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 83, III, "a" e "b". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.970.217/MG, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 24.05.2023; STJ, AgRg 
no HC 763.755/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado 
em 07.03.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DEIVID DA CRUZ 

COSTA contra a decisão monocrática da lavra do Ministro Herman Benjamin, 

Presidente desta Corte, que indeferiu liminarmente o processamento da petição 

inicial por falta de manifesta ilegalidade a ensejar da ordem de ofício (e-STJ fls. 

59/64).

No presente recurso, a Defesa do recorrente afirma que, embora tenha 
o registro da prática de 2 (duas) faltas graves, não demonstra um histórico 

conturbado e muito menos de possível digressão às normas administrativas (e-

STJ fl. 69).

Sustenta que a perpetuação indevida da prática de faltas graves viola 

os princípios da razoabilidade da proporcionalidade, além de esvaziar o caráter 

ressocializador da pena. 

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada. Caso 

contrário, que seja o agravo regimental submetido ao Órgão Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

Consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 

fundamentação quanto à controvérsia apresentada (e-STJ fl. 23 – grifamos):
 
Consta dos autos de execução que o apenado cometeu, em dois 
períodos distintos, falta disciplinar de natureza grave durante o 
cumprimento da reprimenda imposta (v. aba incidentes concedidos - 
SEEU), sendo a última delas em 21/11/2021.
Com esse comportamento, o agravante demonstrou não ter 
comprometimento com a rotina que lhe foi imposta, pois quando 
beneficiado com o cumprimento da reprimenda em regime menos 
gravoso, descumpriu todas as condições impostas.
 
Segundo o art. 112 da Lei de Execução Penal, cuja regra se aplica 

para fins de livramento condicional por força de seu § 2º, para que o 

reeducando faça jus a tal benefício, é necessário o preenchimento de requisitos 

objetivo e subjetivo. 

No que tange ao requisito subjetivo, de acordo com o aludido 

dispositivo legal, é aferido por meio de atestado de bom comportamento 

carcerário expedido pelo diretor do estabelecimento no qual o condenado 

cumpre sua sanção privativa de liberdade.

No entanto, não é vedado ao Magistrado o indeferimento do benefício 

quando, a despeito de o reeducando apresentar atestado de bom 

comportamento carcerário, entender não implementado o requisito subjetivo, 

desde que aponte peculiaridades da situação fática que demonstrem a 

ausência de mérito do condenado. Nesse sentido: AgRg no HC n. 703.499/SP, 

relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 

1º/12/2021, e AgRg no HC n. 514.373/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 

Quinta Turma, julgado em 19/09/2019, DJe de 26/09/2019.

Outrossim, nos termos da jurisprudência desta Corte,
 
[a] circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela passagem 
do tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não impede que 
se invoque o histórico de infrações praticadas no curso da execução 
penal, como indicativo de mau comportamento carcerário (HC n. 
347.194/SP, relator Ministro Felix Fischer, julgado em 28/06/2016).
 
No Tema repetitivo n. 1.161, a Terceira Seção desta Corte Superior, 

por maioria, fixou a seguinte tese:
 
a valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento 
condicional - bom comportamento durante da execução da pena (art. 
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83, inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve considerar todo o 
histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido 
na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal.
 
É o que consta na ementa:
 
PENAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTA GRAVE. ÚLTIMOS 12 MESES. 
REQUISITO OBJETIVO. BOM COMPORTAMENTO. REQUISITO 
SUBJETIVO. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO TEMPORAL. AFERIÇÃO 
DURANTE TODO O HISTÓRICO PRISIONAL. TESE FIRMADA. CASO 
CONCRETO. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. RECURSO 
PROVIDO.
1. Recurso representativo de controvérsia. Atendimento ao disposto no 
art. 1036 e seguintes do Código de Processo Civil e da Resolução n. 
8/2008 do STJ.
2. Delimitação da controvérsia: definir se o requisito objetivo do 
livramento condicional consistente em não ter cometido falta grave nos 
últimos 12 meses (art. 83, III, "b", do CP, inserido pela Lei Anticrime) 
limita a valoração do requisito subjetivo (bom comportamento durante 
a execução da pena, alínea "a" do referido inciso).
3. Tese: a valoração do requisito subjetivo para concessão do 
livramento condicional - bom comportamento durante da execução da 
pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve considerar 
todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses 
referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal.
4. No caso concreto, o recorrido não preenche os requisitos para a 
obtenção do livramento condicional, diante da prática de falta grave, 
considerada pelo juízo da execução como demonstrativa de 
irresponsabilidade e indisciplina no cumprimento de pena.
5. Recurso especial provido. (REsp n. 1.970.217/MG, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 24/05/2023, 
DJe de 1º/06/2023).
 
Na hipótese em apreço, o Tribunal de origem negou o pedido de 

livramento condicional em vista da ausência de cumprimento do requisito 

subjetivo do reeducando, consubstanciado não apenas na gravidade dos crimes 

cometidos ou na longa pena a cumprir, mas também no histórico prisional, 

considerando como motivação a prática de faltas disciplinares de natureza 

grave, inclusive a última, datada em 21/11/2021 (fuga), ou seja, não sendo tão 

antiga a ponto de ser desconsiderada.

Nesse sentido, tem-se que a conclusão alcançada não se mostra 

manifestamente ilegal ou teratológica para o indeferimento do livramento 

condicional.

Ilustrativamente:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. LIVRAMENTO CONDICIONAL DA 
PENA. REQUISITO SUBJETIVO. FALTA GRAVE RECENTE. AFERIÇÃO 
DURANTE TODO O HISTÓRICO PRISIONAL.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte, "a circunstância de o 
paciente já haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o 
cometimento das sobreditas faltas, não impede que se invoque o 
histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, como 
indicativo de mau comportamento carcerário" (HC n. 347.194/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, julgado em 28/6/2016).
2. No Tema repetitivo n. 1.161, a Terceira Seção desta Corte Superior, 
por maioria, fixou a seguinte tese: "a valoração do requisito subjetivo 
para concessão do livramento condicional - bom comportamento 
durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código 
Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao 
período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 
83 do Código Penal" (REsp n. 1.970.217/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Terceira Seção, julgado em 24/5/2023, DJe de 1º/6/2023.) 
3. Não há ilegalidade no indeferimento do pedido de livramento 
condicional da pena, quando mesmo a Corte de origem reconheceu a 
existência de duas faltas disciplinares graves ocorridas em 2020, as 
quais não são tão antigas a ponto de serem desconsideradas. Nesse 
sentido os precedentes do STJ: AgRg no HC n. 763.755/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no HC n. 
730.327/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
2/12/2022.
4. Agravo regimental provido para restabelecer a decisão do Juízo de 
primeiro grau e indeferir o livramento condicional.
(AgRg no REsp n. 2.026.722/DF, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
11/03/2024, DJe de 14/03/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO 
DEFENSIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE JULGAMENTO EM DECISÃO 
MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO JURÍDICO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL INDEFERIDO. FALTA GRAVE RECENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio 
da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. [...] (AgRg no 
HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 13/04/2021, DJe 29/04/2021).
2. Ademais, não há nenhum óbice a que o Relator examine a ordem 
liminarmente, sobretudo ante a evidência de manifesto e grave 
constrangimento ilegal a que estava sendo submetido o paciente, pois 
a concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a 

Documento eletrônico VDA46065897 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 11/03/2025 16:20:51
Código de Controle do Documento: 0113820c-df04-4f43-8254-ffe90248cfe2



exigência de racionalização do processo decisório e de efetivação do 
próprio princípio constitucional da razoável duração do processo, 
prevista no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, a qual foi 
introduzida no ordenamento jurídico brasileiro pela EC n. 45/2004 
com status de princípio fundamental (AgRg no HC n. 268.099/SP, 
Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
2/5/2013, DJe 13/5/2013).
3. Firmou-se, nesta Corte Superior, entendimento no sentido de que, 
conquanto não interrompa a contagem do prazo para fins de 
livramento condicional (enunciado n. 441 da Súmula do STJ), a prática 
de falta grave impede a concessão do aludido benefício, por evidenciar 
a ausência do requisito subjetivo exigido durante o resgate da pena, 
nos termos do art. 83, III, do Código Penal [...] (AgRg no HC n.º 
590.192/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 
Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).
4. Em recente julgamento do Recurso Especial n. 1.970.217/MG 
(Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em 
24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia (Tema 1161), em sessão de 
24/5/2023, a Terceira Seção desta Corte firmou tese no sentido de 
que "A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento 
condicional - bom comportamento durante da execução da pena (art. 
83, inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve considerar todo o 
histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido 
na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal."
5. Situação em que o apenado praticou falta grave recente que 
demonstra não ter preenchido o requisito subjetivo para a concessão 
da benesse.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 867.872/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
20/12/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. LIVRAMENTO CONDICIONAL DA 
PENA. REQUISITO SUBJETIVO. FALTA GRAVE RECENTE. PRÁTICA 
DE NOVO CRIME. AFERIÇÃO DURANTE TODO O HISTÓRICO 
PRISIONAL.
1. Não há ilegalidade no indeferimento do pedido de livramento 
condicional da pena, quando a última falta grave ocorreu em 2021 
(prática de novo crime quando cumpria o regime aberto), não sendo tão 
antiga a ponto de ser desconsiderada. Nesse sentido os precedentes 
do STJ: AgRg no HC n. 763.755/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no HC n. 730.327/RS, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 2/12/2022.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, "a circunstância de o 
paciente já haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o 
cometimento das sobreditas faltas, não impede que se invoque o 
histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, como 
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indicativo de mau comportamento carcerário" (HC n. 347.194/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, julgado em 28/6/2016).
3. No Tema repetitivo n. 1.161, a Terceira Seção desta Corte Superior, 
por maioria, fixou a seguinte tese: "a valoração do requisito subjetivo 
para concessão do livramento condicional - bom comportamento 
durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código 
Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao 
período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 
83 do Código Penal" (REsp n. 1.970.217/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Terceira Seção, julgado em 24/5/2023, DJe de 1º/6/2023.) 
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.043.886/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 15/12/2023).
 
Observa-se que o recurso não traz argumentos novos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THAIS AGUIAR SANTANA LAPA
ADVOGADA : THAIS AGUIAR SANTANA LAPA - SC063273
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : DEIVID DA CRUZ COSTA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
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CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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